Comarca da Capital – 1ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0242965-84.2012.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0242965-84.2012.8.19.0001 DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA CIVIL REQUERENTE: OCTÁVIO DE SOUZA SILVA Sentença Vistos. OCTÁVIO DE SOUZA SILVA, qualificado na inicial de fls. 2/22, ajuizou pedi-do de DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA CIVIL, alegando, em síntese: (a) ser pensi-onista do INSS, recebendo o pagamento de sua pensão através do Banco U-nibanco Itaú, no valor de R$ 622,00, do qual deve ser abatido o valor de R$ 151,38 relativo a empréstimos consignados; (b) possuir outros empréstimos consignados perfazendo o total de R$ 325,50, além de dívida contraída peran-te o cartão de crédito no valor de R$ 785,83; (c) ser portador da doença de Huntington, de natureza degenerativa; (d) dispor o requerente, após o paga-mento dos débitos acima, do valor apenas de R$ 145,12, insuficiente para ga-rantir-lhe a mínima sobrevivência, não tendo como fazer face do pagamento de despesas de natureza essencial, como ´moradia, telefone, energia elétrica, gás, saúde e alimentação´. Requer: (a) a concessão de medida liminar fazendo cessar, desde já, quaisquer descontos por parte dos credores, de valores em soa conta-corrente bancária, em razão do caráter alimentar de seus vencimen-tos; (b) seja-lhe declarada a insolvência civil, a fim de que se estabeleça com concurso universal de credores e se inicie a fase de execução, observando-se serem impenhoráveis os bens de sua propriedade, impedindo-se qualquer des-conto sobre as verbas alimentares, exceto as de natureza legal, visando pre-servar-lhe a dignidade, na forma do art. 761 e seguintes do CPC. Acompanham a inicial os documentos de fls. 23/210. Manifestação do Ministério Público a fls. 212/218, afirmando, em sínte-se: (a) não ter o presente pedido o condão de suspender os descontos preten-didos, eis que eventual administrador nomeado ´não poderia arrecadar qualquer centavo que fosse dos proventos de sua remuneração´; (b) terem os empréstimos denominados consignados regulamentação jurídica própria (Lei nº 10.820/03), que proporciona uma certeza maior ao credor, por isso possuindo juros menores, legislação esta que impede ´que o requerente comprometa toda a sua renda´; (c) fixar o art. 2º, § 2º da referida lei o limite de 30% dos proventos líquidos como margem consignável para a obtenção do empréstimo, achando o requerente dentro desta; (d) na hipótese do requerente haver comprometido parcela dos seus proventos em valor superior, caberia-lhe o ajuizamento de ação de revisão de contrato bancário, conforme já decidido por nossos Tribunais; (e) estarem as outras dívidas sujeitas aos efeitos da insolvência civil. Manifestação do autor a fls. 219v., opondo-se ao parecer retro, susten-tando ter o empréstimo consignado natureza de dívida, inexistindo no art. 451 do CPC qualquer exceção, e requerendo a procedência integral do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de pedido de DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA CIVIL, a fim de que se estabeleça com concurso universal de credores e se inicie a fase de execu-ção, observando-se ser impenhoráveis os bens de sua propriedade, impedin-do-se qualquer desconto sobre as verbas alimentares, exceto as de natureza legal, visando preservar-lhe a dignidade, na forma do art. 761 e seguintes do CPC. Causa de pedir é a impossibilidade do requerente, sendo pensionista do INSS, recebendo pensão mensal no valor de R$ 622,00, de arcar com o pa-gamento de diversas dívidas contraídas a título de empréstimos consignados, que, somados à dívida contraída perante o cartão de crédito, restar-lhe o valor mínimo de R$ 145,12, insuficientes para o pagamento das despesas de natu-reza essencial, visando garantir-lhe o mínimo para sua sobrevivência. Em que pese a fixação do limite máximo de 30% para o comprometimento do devedor quanto às empréstimos denominados consignados (art. 2º, § 2º da Lei nº 10.820/03), verdade é que o autor comprovou que, percebendo os proventos de R$ 545,00, após deduzidos os descontos no valor de R$ 151,38, a título de empréstimos consignados (fls. 25), é devedor, ainda, da importância de R$ 785,83, referente a dívidas contraídas perante o cartão de crédito (fls. 62/111), não sobrando-lhe, na realidade, qualquer valor para suas despesas essenciais. O eventual ajuizamento da ação de revisão de contrato bancário, na hipótese de haver comprometido parcela dos seus proventos em valor superior, conforme registrado pelo Ministério Público, não constitui óbice para o exame do presente pedido, diante da evidente precariedade financeira do autor, em prejuízo de sua própria dignidade. O presente processo retrata a triste situação de inúmeros pensionistas espalhados por todo o País, que, diante do reduzido valor de suas pensões previdenciárias, tornam-se alvos fáceis das instituições bancárias e de cartões de crédito, que, com o chamariz da cobrança de juros menores, fazem comprometerem seus parcos proventos, atentando contra sua dignidade. No presente caso, o autor está insolvente, uma vez que não dispõe de patrimônio suficiente para responder pelas dívidas que contraiu. Em que pese a natureza alimentar dos proventos auferidos pelo reque-rente, não possuindo ele outros bens penhoráveis, não pode ele valer-se des-sa condição para simplesmente deixar de pagar os débitos contraídos, razão porque entendo ser justo a constituição de um fundo em seu nome, a ser cons-tituído por 50% de seus proventos, para fazer face ao pagamento dos débitos hoje existentes, o restante sendo gasto com as despesas essenciais. ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, para o fim declarar a insol-vência civil do requerente, a fim de que se estabeleça concurso universal de seus credores, conforme relação apresentada, o que faço com fulcro nos arts. 761 e seguintes do CPC, pelo que nomeio como administrador o Liquidante Judicial. Determino a desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor dos pro-ventos auferidos mensalmente pelo requerente, a ser efetuado pela finte pagadora, abatidos apenas os descontos de imposto de renda retido na fonte e contribuição para a previdência pública, a ser depositado em conta judicial junto ao Banco do Brasil, a disposição deste Juízo, que deverá constituir um fundo especial para o pagamento do débito existente até a presente data. Fica vedado à fonte pagadora e ao Banco Itaú (agência 9162, c/c nº 01659-7), onde os proventos de aposentadoria do autor são depositados, efetuarem qualquer desconto ou retenção de valor que não os acima determi-nados. Expeça-se edital, convocando os credores para que apresentem, no prazo de 20 dias, a declaração de seus créditos, acompanhada do respectivo título. Oficiem-se ao INSS e ao Banco Itaú para ciência da presente. Sem custas, diante do benefício da gratuidade de justiça. Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2012. Marcia C.S.A.de Carvalho Juiz de Direito.
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